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Unidades do plano de ensino
2. Constitucionalismo: Origem e 

difusão da Constituição.
3. Constituição e ordenamento 

jurídico. 

https://www.portalsid.com/

BARROSO, Luis Roberto. Curso de direito 
constitucional contemporâneo. 13. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2025, p. 3-39.



CONSTITUCIONALISMO
• termo de uso relativamente 

recente no vocabulário 
político e jurídico do mundo 
ocidental

• Data de pouco mais de 
duzentos anos, sendo 
associado aos processos 
revolucionários francês e 
americano

• Remontam à Antiguidade 
Clássica, mais notadamente 
ao ambiente da Polis grega, 
por volta do século V a.C. 



• Constitucionalismo:

• significa, em essência, limitação do poder e 
supremacia da lei (Estado de direito, rule of law, 
Rechtsstaat). 

• O nome sugere, de modo explícito, a existência de 
uma Constituição

•  Há pelo menos um caso notório em que o ideal 
constitucionalista está presente independentemente 
de Constituição escrita – o do Reino Unido – e 
outros, muito mais numerosos, em que ele passa 
longe, apesar da vigência formal e solene de Cartas 
escritas.



• a Constituição inglesa tem natureza flexível, 
podendo ser modificada por ato do 
Parlamento

• Tal flexibilidade decorre do princípio da 
supremacia parlamentar apresenta uma 
dimensão positiva – o Parlamento pode criar e 
revogar qualquer lei – e outra negativa – 
nenhuma lei votada pelo Parlamento pode ser 
afastada ou invalidada por outro órgão

• Vale dizer: não há uma lei superior à vontade 
do Parlamento e, consequentemente, não 
existe controle de constitucionalidade



Estado constitucional: três ordens de 
limitação do poder

limitações 
materiais

estrutura 
orgânica exigível

limitações 
processuais



• Em um Estado constitucional existem três ordens 
de limitação do poder. 

Em primeiro lugar, as limitações materiais: 

• há valores básicos e direitos fundamentais que 
hão de ser sempre preservados, como a dignidade 
da pessoa humana, a justiça, a solidariedade e os 
direitos à liberdade de religião, de expressão, de 
associação



• Em segundo lugar, há uma 
específica estrutura orgânica 
exigível: 

• as funções de legislar, 
administrar e julgar devem ser 
atribuídas a órgãos distintos e 
independentes, mas que, ao 
mesmo tempo, se controlem 
reciprocamente (checks and 
balances)



https://www.impulsa.voto/materials/a-separacao-dos-poderes-no-brasil/



• Por fim, há as limitações processuais: 

• os órgãos do poder devem agir não apenas 
com fundamento na lei, mas também 
observando o devido processo legal

• Congrega regras tanto de caráter 
procedimental (contraditório, ampla defesa, 
inviolabilidade do domicílio, vedação de 
provas obtidas por meios ilícitos) como de 
natureza substantiva (racionalidade, 
razoabilidade-proporcionalidade, 
inteligibilidade)



O Estado adquire Institucionalidade Jurídica: 
Constitucionalismo

• Você sabe o que é 
uma 
Constituição?

• Como Surgiram?

• Por quê são 
importantes?

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 35. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2020.



Uma Constituição é o estatuto jurídico de uma 
nação, é a consolidação formal do Estado

A Constituição, do ponto de vista material, é o 
conjunto de normas pertinentes à organização do 
poder, à distribuição da competência, ao exercício 
da autoridade, à forma de governo, aos direitos da 
pessoa humana, tanto individuais como sociais

É o conjunto de normas jurídicas que cria o Estado, 
organizando os seus elementos constitutivos 
(povo, território, governo, soberania e finalidade), 
perfazendo sua lei fundamental

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 23. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2015.



• Como Surgiram?
• Contexto: 

Iluminismo e 
ascensão da 
burguesia

• Séculos XVII e XVIII – 
Estado Liberal
– Inglaterra (Bill of 

Rights 1689)

– França (Declaração 
Universal dos 
Direitos do Homem e 
do Cidadão)

• Buscavam assegurar:

• Limitação do Poder 
Monárquico e 
consolidação do 
parlamentarismo 
inglês

• Positivação de direitos 
individuais clássicos e 
garantias para 
salvaguardar os 
indivíduos contra o 
arbítrio do Estado



• Falar em constitucionalismo é falar na 
indispensabilidade de normas jurídicas na busca pela 
limitação de poder e organização de um Estado 

– O constitucionalismo moderno surgiu em um contexto de 
desembaraço e ruptura com o Antigo Regime, quando o 
homem era refém de um superior absoluto por 
argumentos de caráter teológicos

– Assim os movimentos pela derrubada dos regimes 
absolutistas na Europa, eram movimentos 
constitucionalistas

– A ideologia constitucionalista é um dos principais pilares 
de sustentação dos regimes políticos contemporâneos



Bill of Rights (Declaração de Direitos) 
– Inglaterra 1689

• Uma das primeiras tentativas de 
limitar o poder do monarca e 
estabelecer os direitos do 
Parlamento e dos cidadãos 

• Inaugurou garantias povo inglês, 
incluindo o direito de petição, de 
ter um julgamento justo e a 
liberdade de expressão no 
Parlamento

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/74887/mod_resource/content/1/Declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20Direitos%201689%20-

%20Bill%20of%20Rights.pdf



Os Lords espirituais e temporais e os 
membros da Câmara dos Comuns 
declaram, desde logo, o seguinte:

1. Que é ilegal a faculdade que se atribui 
à autoridade real para suspender as leis 
ou seu cumprimento.

4. Que é ilegal toda cobrança de 
impostos para a Coroa sem o concurso 
do Parlamento, sob pretexto de 
prerrogativa, ou em época e modo 
diferentes dos designados por ele 
próprio.

5. Que os súditos tem direitos de 
apresentar petições ao Rei, sendo ilegais 
as prisões vexações de qualquer espécie 
que sofram por esta causa.

TRECHOS 
SELECIONADOS



6. Que o ato de levantar e manter 
dentro do país um exército em 
tempo de paz é contrário a lei, se 
não proceder autorização do 
Parlamento.

8. Que devem ser livres as eleições 
dos membros do Parlamento.

10. Que não se exigirão fianças 
exorbitantes, impostos excessivos, 
nem se imporão penas demasiado 
deveras.

13. Que é indispensável convocar 
com frequência os Parlamentos 
para satisfazer os agravos, assim 
como para corrigir, afirmar e 
conservar as leis. 



Declaração dos 
Direitos do 

Homem e do 
Cidadão



REVOLUÇÃO FRANCESA E A ASCENSÃO DO 
LIBERALISMO

• A revolução francesa é um marco histórico de alta relevância 
na evolução do direito constitucional no mundo. 

• O constitucionalismo ganha entorno a partir do momento em 
que grupos sociais passam a contar com mecanismos de 
limitação do exercício do poder político e, este ocorrido 
revolucionário, foi crucial para a queda da monarquia 
absolutista, dando inicio a um novo Estado, moldado pela 
declaração dos direitos do homem e do cidadão, que rompe 
por completo o antigo regime, dando ensejo a uma nova era 
democrática mediante a promulgação da constituição de 
1791

Disponível em: 

https://eds.b.ebscohost.com/eds/pdfviewer/pdfviewer?vid=1&sid=bd693ec6-

e195-49ea-aa8c-04f3a06bb5fa%40sessionmgr102. Acesso em 09 mar; 2021.



Revolução 
Francesa 
de 1789

Eugène Delacroix : La liberté guidant le peuple



Exécution de Marie-Antoinette, Musée de la Révolution Française





DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DO HOMEM E DO 
CIDADÃO DE 1789 (trechos selecionados)
A ASSEMBLEIA NACIONAL reconhece e declara, na 
presença e sob os auspícios do Ser Supremo, os 
seguintes direitos do Homem e do Cidadão:
• Artigo 1º- Os homens nascem e são livres e iguais em 

direitos. As distinções sociais só podem fundar-se na 
utilidade comum.

• Artigo 2º- O fim de toda a associação política é a 
conservação dos direitos naturais e imprescritíveis 
do homem. Esses Direitos são a liberdade. a 
propriedade, a segurança e a resistência à opressão.



• Artigo 4º- A liberdade consiste em poder fazer tudo aquilo 
que não prejudique outrem: assim, o exercício dos direitos 
naturais de cada homem não tem por limites senão os que 
asseguram aos outros membros da sociedade o gozo dos 
mesmos direitos. Estes limites apenas podem ser 
determinados pela Lei.

• Artigo 6º- A Lei é a expressão da vontade geral. Todos os 
cidadãos têm o direito de concorrer, pessoalmente ou através 
dos seus representantes, para a sua formação. (...).

• Artigo 7º- Ninguém pode ser acusado, preso ou detido senão 
nos casos determinados pela Lei e de acordo com as formas 
por esta prescritas (...).

• Artigo 9º- Todo o acusado se presume inocente até ser 
declarado culpado e, se se julgar indispensável prendê- lo, 
todo o rigor não necessário à guarda da sua pessoa, deverá 
ser severamente reprimido pela Lei.



• O constitucionalismo no início do século 
XXI

• O Estado moderno se consolida, ao longo do 
século XIX, sob a forma de Estado de direito. 

– A noção de democracia somente viria a 
desenvolver-se e aprofundar mais adiante, 
quando se incorporam à discussão ideias como 
fonte legítima do poder e representação política. 



Apenas quando já se avançava no século XX é que 
seriam completados os termos da complexa 
equação que traz como resultado o Estado 
democrático de direito: 

– quem decide (fonte do poder), 

– como decide (procedimento adequado) e 

– o que pode e não pode ser decidido (conteúdo 
das obrigações negativas e positivas dos órgãos de 
poder).



• Na Constituição Federal de 1988, as cláusulas 
pétreas estão previstas no artigo 60, §4º, que 
determina os limites ao poder de reforma 
constitucional.

– A forma federativa de Estado: garante a organização do 
Brasil como uma federação (União, estados, municípios e 
DF).

– O voto direto, secreto, universal e periódico: preserva o 
regime democrático eleitoral.

– A separação dos Poderes: assegura a independência e 
harmonia entre Legislativo, Executivo e Judiciário.

– Os direitos e garantias individuais: – protege o núcleo 
essencial dos direitos fundamentais (ex.: vida, liberdade, 
igualdade, propriedade...).



• Democracia, é possível considerá-la em uma 
dimensão predominantemente formal, que 
inclui a ideia de governo da maioria e de 
respeito aos direitos individuais, 
frequentemente referidos como liberdades 
públicas – como as liberdades de expressão, 
de associação e de locomoção...

• A democracia em sentido material, contudo, 
que dá alma ao Estado constitucional de 
direito, é, mais do que o governo da maioria, 
o governo para todos...



• Isso inclui não apenas as minorias – raciais, 
religiosas, culturais –, mas também os grupos de 
menor expressão política, ainda que não 
minoritários, como as mulheres e, em muitos países, 
os pobres em geral. 

• Para a realização da democracia nessa dimensão 
mais profunda, impõe-se ao Estado não apenas o 
respeito aos direitos individuais, mas igualmente a 
promoção de outros direitos fundamentais, de 
conteúdo social, necessários ao estabelecimento de 
patamares mínimos de igualdade material, sem a 
qual não existe vida digna nem é possível o desfrute 
efetivo da liberdade.





@profirineubarreto

Muito Obrigado!
Prof. Dr. Irineu Barreto
Direito FMU
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